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Define as regras de classificação e distribuição de
projetos esportivos entre peritos pareceristas, bem
como procedimentos e competências relativas à
implementação do procedimento de credenciamento,
no âmbito do Ministério do Esporte - ME, e dá
outras providências.

o MINISTRO DE ESTADO DE ESPORTE, no uso de suas atribuições legais e
constitucionais, com base no inciso II do parágrafo único do art. 87 da constituição Federal, e no
~ 1° do art. 33 do Decreto n° 6.180, de 03 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1°Definir as regras de classificação e distribuição de projetos esportivos entre
peritos pareceristas, para análise e emissão de pareceres técnicos e as competências para
condução dos procedimentos de gestão desses peritos pareceristas no âmbito do Ministério do
Esporte.

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2° Para aplicação desta Portaria serão consideradas as seguintes definições:

1. Objetivo: ação preponderante do projeto esportivo, o que se pretende
alcançar com o seu desenvolvimento.

2. Perito parecerista: técnico credenciado para exercer atividade de análise e
emissão de parecer técnico sobre projetos esportivos e paradesportivos.

3. Parecer técnico: documento emitido por perito parecerista e validado por
servidor público do Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE contendo
manifestação pormenorizada do projeto analisado.

4. Viabilidade técnica: Análise de mérito e de cumprimento do objeto quanto
ao conteúdo técnico do projeto, seu desenvolvimento, objetivo, metodologia, metas quantitativas
e qualitativas e seus respectivos indicadores e justificativa da solicitação do projeto por meio da
Lei de rncentivo ao Esporte - LIE.

5. Viabilidade orçamentária: análise quanto aos itens relacionados na planilha
orçamentária, sua necessidade para a realização do projeto, detalhamentos dos custos para
compreensão de unidades e quantidades e sua viabilidade dentro dos valores de referência de
mercado.

6. Comprovação da capacidade técnico-operativa: habilidade do proponente
para garantir a execução dos objetivos constantes no projeto e a boa gestão dos recursos
financeiros.

7. Impropriedade formal: utilização de linguagem imprópria na emissão dos
pareceres técnicos, ausência de fundamentação técnica do objeto analisado, incoerência nas
informações prestadas nos pareceres e nas diligências realizadas aos proponentes e carência de
pronunciamento, clareza e objetividade na análise dos projetos.

8. Desabilitação parcial: desligamento temporário do perito parecerista.
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9. Descredenciamento: desabilitação total do perito parecerista credenciado e
rescisão do Termo de Compromisso, a pedido do perito parecerista ou por determinação do
Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE.

Art. 3°Após a formalização do processo será realizada a verificação documental,
pelo Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE que irá proceder a distribuição,
para avaliação técnica, a perito parecerista credenciado.

DO CREDENCIAMENTO DE PERITOS

Art. 4° O credenciamento de peritos pareceristas será precedido de processo
seletivo público, em que serão exigidos, além do preenchimento de outras condições
estabelecidas em Edital a ser publicado na Seção 3 do Diário Oficial da União, a apresentação
de:

I - cópia de documento legal de identificação que comprove idade superior a 18
anos, contendo foto, assinatura, número da Carteira de Identidade e do CPF;

11- cópia dos certificados ou diplomas que comprovem o grau de escolaridade
pretendida;

III - cópia assinada do Cwriculum Vitae;
IV - declaração firmada sob as penas da lei de que não incide nas situações de

impedimento previstas no art. 5° desta Portaria.

DOS IMPEDIMENTOS PARA CREDENCIAMENTO

Art.SoEstarão impedidas de se credenciar as pessoas fisicas que se enquadrarem
em qualquer das seguintes situações:

I - membros de órgão de direção ou administração do Ministério do Esporte,
inclusive de conselbos ou comissões, seus cônjuges ou companheiros, parentes consangüíneos ou
afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive os dependentes;

11- servidores do Ministério do Esporte; e
III - o candidato que estiver em situação irregular em relação ao pagamento dos

tributos e contribuições federais e das contribuiçõesprevidenciárias.

DOS IMPEDIMENTOS PARA EMISSÃO DE PARECER

Art. 6° O perito parecerista não poderá receber projetos para apreciação, se
houver interesse, direto ou indireto, mediato ou imediato, por si ou qualquer de seus parentes,
consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, no resultado do projeto a
ser examinado.

Art. 7°Fica vedada a participação do perito parecerista credenciado, na elaboração
ou execução de projeto que tenha sido por ele imalisado, sob pena das sanções previstas nos
artigos 23 e 24 desta Portaria.

Art. 8° Quando caracterizado conflito de interesse previsto no art. 6°, o perito
parecerista deverá declarar-se impedido de atender as demandas, informando as causas de seu
impedimento ou suspeição ao Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE, e
devolvendo imediatamente o projeto no caso deste ter sido distribuído e aceito em data anterior à
sua declaração, sob pena de aplicação das sanções previstas nos artigos 23 e 24 desta Portaria.
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Art. 9° Verificando-se qualquer impedimento ou suspeição para que o perito
parecerista realize a análise e emissão do parecer técnico, será realizada nova distribuição do
projeto, de acordo com o que prescrevem os ~2°e 3° do art. 11desta Portaria.

DA SOLICITAÇÃO DE PARECER TÉCNICO

Art 10. A análise de projetos será autorizada mediante solicitação de parecer
técnico que deverá conter:

I • o número do processo;
11- o nível de complexidade do projeto constante do art. 18;
III - o nome do perito parecerista que fará a análise, observado o disposto nos ~ 2°

e 3° do art. li desta Portaria;
IV - a data prevista para a entrega do parecer técnico; e
V - a identificação e assinatura do Coordenador da área específica.

DA CLASSIFICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS

Art. lI. O DIFE realizará todos os procedimentos necessários para a correta
análise e emissão dos pareceres técnicos, planejando a distribuição dos projetos aos peritos
pareceristas credenciados.

~ 1° Os peritos pareceristas cadastrados serão capacitados pelo Departamento de
Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE e deverão seguir metodologia própria do setor e
uniformidade na emissão técnica e fIsica dos pareceres.

~ 2° A distribuição dos projetos aos peritos pareceristas será realizada de forma
aleatória, por sorteio, após a análise documental.

~ 3° Na distribuição dos projetos será assegurada a isonomia entre os peritos
pareceristas, consideradas a disponibilidade dos mesmos e a rotatividade da distribuição.

~ 4° A convocação dos peritos pareceristas será feita em datas definidas pelo
Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE. O ME não custeará e nem ressarcirá
despesas com passagens, hospedagem e alimentação.

~ 5°havendo recurso contra decisão de rejeição ou aprovação parcial do projeto, e
caso a Comissão Técnica solicite nova manifestação técnica, esta deverá ser realizada por perito
parecerista diverso daquele que inicialmente elaborou o parecer técnico.

~ 6° O DIFE fará o monitoramentodos trabalhos e a validação dos pareceres.

DA EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO

Art. 12. Deverão ser abordados os seguintes aspectos na elaboração dos
pareceres:

1 - Análise de Projetos
1.1 - Viabilidade técnica



a) se o projeto tem o correto enquadramento em uma das manifestações esportivas
(educacional, participação ou rendimento); .

b) se o detalhamento e a especificação das informações constantes do projeto encontram-se
adequados e guardam correlação com o objeto a ser executado e com o produto
resultante;

c) se a metodologia de desenvolvimento do projeto está detalhada, dando uma visibilidade
da execução, inclusive para uma possível vistoria in loco às atividades;

d) adequação das metas previstas, ou seja, entre o objeto a ser executado e os resultados
esperados, mediante indicadores para aferição desses resultados, capazes de servirem de
insumos para a avaliação final na fase de prestação de contas;

e) as metas esperadas, qualitativas e quantitativas, com a definição dos respectivos
indicadores a serem usados para aferir a consecução de cada meta, e que servirão para
aferir e avaliar os resultados alcançados ao final do projeto, por ocasião da prestação final
de contas;

f) adequação das estratégias de ação aos objetivos, assinalando-se, claramente, no parecer,
se as etapas previstas são necessárias ou suficientes à sua realização e se são compatíveis
com os prazos e custos previstos;

g) adequação das medidas de acessibilidadee democratização de acesso ao público em geral
aos locais de realização do projeto e a bens e serviços resultantes do projeto;

h) justificativa da repercussão local, regional, nacional e internacional do projeto, conforme
o caso;

i) impactos e desdobramentos positivos ou negativos do projeto, seja no âmbito esportivo,
ambiental, econômico, social ou outro consideradorelevante;

j) contribuição para o desenvolvimento da (s) modalidade(s) do projeto, quando for o caso;
k) autorização do responsável pelo local onde será desenvolvido o projeto;
I) previsão de utilização pública do bem, em obra realizada em terreno particular;
m) assegurar-se da observância do disposto nos artigos 10 a 17do Decreto 6.108/07;
n) verificação de participação de outros recursos incentivados ou governamentais no

projeto;
o) na análise dos ajustes solicitados, observar a preservação dos objetivos e metas originais,

consistência quanto à integridade do projeto (início, meio e fim) e a funcionalidade; e
p) outros aspectos considerados relevantes pelos peritos pareceristas cadastrados.

1.2 - Viabilidade orçamentária
a) adequação dos itens de custo(s) unitário(s) e da planilha orçamentária às características

da proposta e aos preços praticados no mercado, de realização do projeto, discriminando
e justificando, quando for o caso, as alterações efetuadas e apresentando a memória de
cálculo e as fontes utilizadas como parâmetro de pesquisa de preços; e

b) correlação dos itens da planilha orçamentária com o objetivo e atividades do projeto
proposto.

1.3 - Comprovação da Capacidade Técnico-operativa

a) capacidade técnico-operacional do proponente em face da envergadura do projeto,
comprovada por relatórios, fotos, reportagens e outras formas de comprovação;

b) poderão ser solicitadas informações quanto às instalações (próprias e/ou alugadas),
recursos humanos, equipamentos, etc; e

c) poderão ser solicitadas informações quanto à experiência do proponente na realização de
projetos semelhantes, contendo nome do projeto, do evento, período de execução,
localidade, participantes, público, valores envolvidos, resultados obtidos, referências,
fotos e reportagens.



2 - Análise de Prestação de Contas Final

2.1 - Cumprimento do Objeto quanto:

a) à instrução da prestação de contas - se a prestação de contas está devidamente instruída
com os documentos relacionados no art. 51 da Portaria 120/09;

b) ao atingimento dos objetivos, comparando os resultados alcançados com os previstos, a
repercussão do projeto na comunidade e no desenvolvimento do esporte (na localidade
e/ou como um todo);

c) à consecução das metas qualitativas e quantitativas; com base nos indicadores pré-
definidos; apontamento das variações do executado em relação ao aprovado e das
justificativas;

d) aos beneficiãrios diretos: da relação dos beneficiãrios diretos (formulãrio padrão),
proceder, por amostragem, a confirmação de participação no projeto/evento e
recebimento dos beneficios pelos beneficiãrios;

e) à execução nos locais e datas previstos e aprovados - verificação das autorizações pela
unidade competente de eventuais alterações; verificando se houve adiamento,
antecipação ou cancelamento sem justa causa de alguma atividade desportiva prevista;

f) à aquisição dos equipamentos e materiais de consumo aprovados - quanto à quantidades
e valores;

g) aos aspectos formais - cumprimento do prazo de execução, prorrogações e termos
aditivos, aplicação dos recursos, autorização para uso de rendimentos, aprovação de
remanejamentos;

h) ao cumprimento do Plano de Divulgação da Identidade Visual - elaborar relatório de
cumprimento, conforme portaria; e

i) a assegurar-se da observância do disposto nos artigos 10 a 17 do decreto 6.180/07;

~ 10 O Perito parecerista poderá solicitar ao proponente, documentos ou informações
complementares destinadas a subsidiar a análise do projeto ou do cumprimento do objeto por
meio de oficio de diligência, sendo esta solicitação assinada por servidor lotado no Departamento
de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE.

~ 2° É vedado ao perito parecerista diligenciar diretamente ao proponente.

~ 30 Caso a resposta à diligência seja insuficiente, o proponente poderá ser diligenciado
novamente, uma única vez ou contatado via e-mail para pequenas questões.

Art. 13. O parecer finalizado será assinado pelo perito parecerista e validado pelo
Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE.

DOS PRAZOS PARA EMISSÁO DE PARECER TÉCNICO

Art. 14. O parecer técnico deverá ser emitido em um prazo de até 5 dias, contados
da data de distribuição dos projetos ao perito parecerista.

Parágrafo único - Para emissão de parecer de cumprimento do objeto, o prazo
será determinado pelo Diretor do Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE, de
acordo com a complexidade do projeto.

Art. 15. Os prazos estabelecidos serão suspensos quando da realização de
diligência pelo perito parecerista, retomando a contagem quan90 do atendimento das demandas.



Parágrafo único. A não observância dos prazos estabelecidos implicará a perda de
remuneração e poderá sujeitar o perito parecerista às sanções previstas nos artigos 23 e 24 desta
Portaria, devendo o processo ser redistribuído a outro perito parecerista.

Art. 16. Durante a análise do projeto, é facultado ao perito parecerista solicitar
uma única prorrogação do prazo para emissão do parecer técnico, com antecedência mínima de
dois dias do término do período inicialmente previsto.

~ I° A solicitação referida no caput deste artigo deverá ser acompanhada das
razões de ordem técnica que justificam a necessidade de prorrogação e será avaliada pela área
técnica.

~ 2° O prazo poderá ser prorrogado por até três dias do prazo inicialmente fixado,
salvo em caráter excepcional, a ser avaliado pela área técnica.

Art. 17. O recebimento do parecer técnico não exclui a obrigação do perito
parecerista de corrigi-lo, quando for constatado que seu conteúdo não é conclusivo ou apresenta
impropriedades formais.

~ I°A correção do parecer técnico deverá ser efetuada pelo perito parecerista no
prazo de dois dias, contados da data da devolução do parecer.

~ 2° O parecer técnico considerado insatisfatório poderá retomar ao perito
parecerista para correção uma única vez.

~ 3° Caso o parecer técnico permaneça inadequado após sua devolução, não será
validado pelo Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE, gerando perda do direito
ao pagamento pela insatisfatória análise realizada e redistribuição do proj eto a outro perito
parecerista, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 23 e 24 desta Portaria.

DO PAGAMENTO

Art. 18. A remuneração do parecer técnico será correspondente ao nível de
complexidade do projeto, independente do número de projetos avaliados.

1 - Baixa complexidade

1.1 - Nível I - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais):

a) Projetos de qualquer manifestação esportiva, cujo valor seja de até R$ 700.000,00
(setecentos mil reais). e

b) Parecer sobre pedidos de ajuste de plano de trabalho, remanejamento, solicitação de
recurso da decisão da Comissão Técnica, relacionado a projeto de qualquer nível de
complexidade.

2 - Média complexidade

2.1 - Nível 11R$ 250,00 (duzentos e cinquentareais)

a) Projetos enquadrados em qualquer manifestação esportiva, cujo valor seja acima de R$
700.000,00 (setecentos mil reais) e até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).



2.2 - Nível III - R$ 350,00 - (trezentos e cinquenta reais)

a) Projetos enquadrados em qualquer manifestação esportiva, cujo valor seja acima de R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais) e até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

3 - Alta Complexidade

3.1 - Nível IV - R$ 500,00 (quinhentos reais)

a) Projetos enquadrados em qualquer manifestação esportiva, cujo valor seja acima de R$
5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

~ 1° O valor de referência para pagamento do parecer técnico de análise de
projetos deve estar atrelado ao valor solicitado para aprovação do projeto, na análise inicial.

~ 2° O valor de referência para pagamento do parecer técnico de cumprimento do
objeto deve estar atrelado ao valor do Termo de Compromisso do Projeto.

Art. 19. Os pagamentos realizados em atraso não gerarão qualquer direito a
reajustamento de valores ou a correção monetária.

Art. 20. Os projetos arquivados por não atendimento à diligência pelo proponente
gerarão direito a 50% do pagamento ao perito parecerista.

DA SOLICITAÇÃO DE SUSPENSÃO DE RECEBIMENTO DE PROJETOS

Art. 21. O perito parecerista poderá solicitar a suspensão temporária de
recebimento de projetos, quando julgar excessiva a quantidade de pareceres técnicos a seu cargo
frente à sua capacidade de cumprir os prazos ou por motivos particulares, devendo fazê-lo com
antecedência mínima de cinco dias da data prevista para a próxima convocação.

~ 1° A suspensão de que trata o caput deste artigo somente poderá ser aplicada a
partir da distribuição seguinte à da solicitação feita pelo perito parecerista.

~ 2° O perito parecerista não poderá devolver, sem a devida análise, o(s) projeto(s)
distribuídos até a data da formalização do pedido de suspensão.

DA SOLICITAÇÃO DE DESCREDENCIAMENTO OU DESABILITAÇÃO PARCIAL

Art. 22. O perito parecerista poderá solicitar o seu descredenciamento ou
desabilitação parcial devidamente justificada, e deverá ser apresentada com antecedência mínima
de trinta dias da data prevista para o descredenciamento ou a desabilitação parcial.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 23. Em caso de descumprimento das regras e obrigações estipuladas nesta
Portaria, no Edital de Credenciamento e no Termo de Compromisso, o perito parecerista estará
sujeito ao descredenciamento e às sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, assegurada a apresentação de defesa prévia no prazo de cinco
dias úteis.

Art. 24. O descredenciamento de perito parecerista também poderá ser
determinado nas seguintes hipóteses:



I - extravio ou dano parcial ou total aos projetos;
11 - utilização de materiais e divulgação indevida de informações apresentadas

pelos proponentes;
III - reprodução não autorizada dos projetos;
IV - emissão de parecer técnico nas hipóteses previstas no art. 6° desta Portaria; e
V - emissão de parecer técnico considerado insatisfatório, que permaneça

inadequado, nos termos do ~ 3° do art. 17 desta Portaria.

Art. 25. As sanções previstas nos artigos anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, quando cabível, na forma do art. 87, ~ 2°, da Lei n° 8.666, de 1993.

DAS COMPETtNCIAS E DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Compete ao Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DIFE:
I - observar e adotar os critérios técnicos para qualificação dos pareceres;
11 - emitir solicitação de parecer técnico, conforme descrito nos artigos 12 e 13

desta Portaria;
III - realizar a distribuição impessoal dos produtos ou projetos aos peritos

pareceristas de acordo com o disposto na presente Portaria;
IV - analisar as justificativas para prorrogação do prazo de análise, impedimentos

para avaliação de projetos e suspensão temporária de recebimento dos mesmos;
V - definir equipe responsável pela distribuição de projetos fisicos aos peritos

pareceristas, recebimento e avaliação dos pareceres emitidos, bem como os servidores que
atuarão como supervisores dessas atividades e como responsáveis pela validação dos pareceres;

VI - avaliar a adequação dos pareceres técnicos emitidos pelos peritos
pareceristas ;

VII • solicitar ao perito parecerista a correção de eventuais falhas ou
irregularidades que forem verificadas;

VIII - apresentar à Secretaria Executiva o relatório de pagamento dos peritos
pareceristas até o décimo quinto dia de cada mês;

IX - manter equipe técnica disponível para atender aos peritos pareceristas no
esclarecimento de dúvidas e fomecimento de orientação;

X - validar os pareceres técnicos;
XI - supervisionar o aditamento dos Termos de Compromisso que estejam

próximos do fim de sua vigência;
XII - providenciar a guarda dos Termos de Compromisso, devidamente assinados;
XIII - subsidiar as ações exigidas dos peritos pareceristas, fornecendo diretrizes,

bases legais, modelos, formulários e todos os instrumentos necessários ao desenvolvimento das
ações;

XIV - determinar o descredenciamento de perito parecerista e aplicar sanções
administrativas, nas hipóteses previstas nos artigos 23 e 24 desta Portaria.

XV - elaborar as normas relativas ao procedimento de credenciamento,
submetendo à anãlise da Consultoria Jurídica;

XVI - abrir as inscrições ao procedimento de credenciamento, com a definição de
suas condições;

XVII - designar os membros efetivos. e suplentes da Comissão de
Credenciamento;

XVIII - decidir sobre os recursos interpostos contra atos da Comissão de
Credenciamento;

VIX - garantir a operacionalização e manutenção do banco de peritos pareceristas;
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xx - abertura das inscrições do Edital de Credenciamento, quando identificado o
surgimento de novas demandas; e

XXI - enviar, até o quinto dia útil do mês, o relatório consolidado referente ao
pagamento dos pareceres emitidos pelos peritos pareceristas durante o mês imediatamente
anterior;

Art. 27. Compete à Diretoria de Gestão Interna - DOI realizar os pagamentos no prazo de até dez
dias úteis do mês subsequente ao da conclusão e entrega do relatório consolidado, conforme
condições estabelecidas no Termo de Compromisso.

Art. 28. A aplicação dos critérios e procedimentos constantes nesta Portaria será válida para
projetos distribuídos a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União - DOU.

Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Ministério do Esporte

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nt 189, DE 6 DE AGOSTO DE 2013

Dcfinc as regras de cll1lisificução c distri-

~~~~ri~ro~~s, ~~~oni~~d::e~~to;
competêncillll relatIVas 11.implcmcntação do

c:etm~'!~?stt~oc~~eE~~ou;:~n~oM~o e'di.
outras providências '

o MINISTRO DE ESTADO DE ESPORTE. no uSOde suas
atribuiÇÕes, legais e constitucionais, com base no inciso 11 do pa-
rágrafo úmco do an. 87 da conshtuição Fcderal, c no ~ I" do ano 33
do Decreto nO6.180. de 03 dc l!80sto de 2()(l7, resolve

. An. 1° Definir as regms de clrulsifieação e distribuição de
prOjetos esportivos entre peritos pM:eerims, p3m análise c emissão
de pareceres téemcos C as competêneias parn condução dos pro-
eedlmentos dc gcstão desses pentos pareceristas no âmbito do Mi-
nistério do Esporte.

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

L,,--"'" An. 2. Parn aplic:\Ção desta Port/lria S'Crãocensidcl1ld.'Is lIll
seguintes definiÇÕeS:

, :. se plct~;'~~~r ~~ ~resr.:n~=~~I~?,:e~~.to esportivo, o que
2.Perito pa=riSUl: téenico credenciado pam e,~crcer ati-

vida;dc de nnálise e ~iss!o de p;ln:<:er téenico sobre projetos es-

portl"OS 3.~rsre::~r~~~'doeumcnto emitido por rito pa=:eriSUl e
validado por sen-idor público do D~cnto r Incentivo e Fa-
mento 00 Esportc - DIFE contcndo manifestação polmcnoriuda do
projc\<) nnalisado.

4.Vi:lbilidade téeniea: Análise de mérito e de cumprimento
do objeto .q~to ao ccnteu.do técnico do projeto. seu dcscnvol,i-
mento. obJe~I''O,. m~odologla. ,mC!as qU:mtltat1\"~, e qU3litl1i\"ilS e
seus respectIVos mdlcadores c Jusufieatlva da SOhCllllÇãodo projeto
por meIO da Lei de Incenti,'O 110Esporte • LlE

5.Viabilidade orçamentãria: análise quanto 8\1$ itens rela-
cionados na planilha orçnmentãrin. su:r. nccessidade para a realização

~~I:tti~:~sd~ta~~~ri:i~i~~e~~~J~~o:ro~~~~ ~~~~e~~
mercado.

6.Comprovaç1lo <b. capacidade técnico-op~rativa: habilidade
.~ do proponente para garantir a e:,<~uç!o dos objctivos eonstant~s no
projeto e a boa gest:lo dos recursos finnnceiros.

. 7,lmpropnedade fOlmal: utilização de linguagem imprópria
na emlssllo dos pareceres técnicos, ausêneia de fundamentação téc-
nica do objeto analisado, ineoen:ncia nas informaçO<.:sprestadaa nos
pareceres e nas dIligências reali!adas IIOSproponcntes e ClIn:neia de
pronunciamento, .~lare:m e ob)etivid3~e na análise dos proj~t(ls.

. 8,Desabllltaç~0 parcIal: dcsilgnmcnto temporáno do perito
pnrecensta
. 9,o.:scredeneia~ento: desabilitação totol do perito parece-
nsta credenCIado e reSCIsão do TeimO de Compromisso, a pedido do
perito parccerista ou por detelmlnação do Dcpartnmento dc Ineenti,'o
e Fomento ao Esporte _ DIFE

Art, 3° Após a formalizaç~o do processo será realiznda a
verifieaç~o documental, pelo Depart.1mento de Incentivo e Fomento
ao Espone - DlFE que irá proceder a distribuiçâo, para avaliação

téeniea, tb~Rl~ENBI~t.f;~TÕi~E'PERlTOS
Art. 4" O credencinmento de peritos pareccristas scrá pre-

~ ~~~~~1~~~~~~0 ~:~~voJ:j;~~~ e~takl::i:: e:::iti;~l~ ~~L,;~~~liCadO na Seção 3 do Diário Oficial da União. a apresentação

. I - .CÓPiade documento legal de idcntifieaçâo que comprove
:~~ed~ufd~noJd~~8 ed~C~~tendO foto. assmatura. numero da Car-

Il - cópia dos cenificados ou diplomas que comprovem o
gJa(! de escobridadc pretendida:

III - cópia assinada do Cumeulum Vitae:
IV - dcelarnçâo firmada sob as penas da lei de que não

ineide nas situaÇÕC'Sde impedImento pre\1stas no ano 5° desta Por-
taria.

DOS IMPEDIMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
AnjO Estarão impedidns de se eredenciar as pessons fisiCllS

que se enquadmrem em qualquer dns seguintes situaçÕC'S:
I - membros de órg1lo de direçllo ou administrnção do Mi-

nistério do Esporte, inclusive dc conselhos ou comissões, seuS côn-
juges ou companheiros, p;lrentes eonsanglllneos ou afins. em linha
reta ou colatcral, até o tera:iro grau. indusive os dependentes;

11 - servidores do Ministério do Esporte: e
111• o candidato que estiH:r em situação irrcgularem relação

ao pagamento dos tributos e contribuições federais e das centri-
buições pn:videneiárillll.

DOS IMPEDIMENTOS PARA EMISSÃO DE PARECER

apreeiaç!~~:oh~u~~%t':~~~:re~:oo~n~1re:e~:Ji~~c~s iP,.,~
~iato, por si ou ~ualquer de Sl,:uS~rentCll, eonsnnguincos ou afins, em
~~r~.:::n~oc.o ateral até o tereelro grau, no resultado do projcto a

An. 7" Fica vedada a participru;lIo do perito parccerista cre-
denciado, na elabortlçllo ou e:'<ceuçâo de projcto que tenha sido por
d~estaanp~I~~ri"a'sob pena das sanÇÕes previstrul nos artigos 23 e 24

rt. 8" Quando carlICterizado conflito de interesse previsto no
art, 6°, o perito pareceriSlll devem dccl=r.sc impedido de atender 11$

~e':=~~0:ki:~~:u:UF~~:,~":.,:dJ;;J~ ~u ;;:~,i":°d:
volvcndo imediatnrnente o projeto no easo deste ter sido distribuido e
aceito em data anlerior à sua dcclaração, sob pena de apliCllç.1odas
sanções previstas nos artIgos 23 e 24 desta Portaria.

Art. 'i1' Verificando-se qualquer i~pedimento ou snspeiçllo
par.!, que o perito parecerisla realize a anáhse e cmissão do parecer
têemco. será realIzada no>'a distribUIção do p{i'eto, de. acordo com o
que prescrevem os ~ 2° e 3° do art. II desta rtaria

DA SOLICITAÇÃO DE PARECER CNICO
Art 10, A análise .de projetos será au!ori"'1d" mediante so-

licitação de parecer téenieo quc deverá conter;
I - o númcro do processo;
11 - o nível de complexidade do projeto constante do art.

111- o nome do perito parceetista que fhril a anãlise, ob-
servado o disposto nos ~ 2° e 3° do art. II desta Portaria:

!)' :: 1d~t~~~ Pe~:i~:t~~d~o t~":~~~~i~~ ~rea
especifica

DA CLASSIFICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROJE-
TOS

Art. I!. O DlFE realizam todos os procedimento. ncecs-

:1~sd~ djste,r~ão m:t~~S~~j~~5:s ~ri~~~:e~é~~~~~:
ciad",

~ 1° Os peritos pareeeristas tadasuados sedo ap:.eitados
pelo Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte - DlFE c
dn--eoo seguir metodologIa própria do setOr e uniformidade na emis-
são técniea e fisiCll dos pareceres.

=liUJja~ /: f~~i~::~ll,d~'p:j~~, ::ari~áff~~=:t
~ 3° Na distribuição dos projetos ser.l BSSC$lImdaa isonomia

entre os peritos pareceristas. eons,deT:l<b$ a disponIbilidade dos mes-
mos e a rotatividade da distribuição.

~ 4° A eon\'OCaçâo dos peritos jl3receristas ser:!. feita em
datas definidas pelo Departamento de Inceoti,'O e Fomento ao Esportc
- DlFE. O ME não custeará e nem n:ssareinl dt!JlCsas eom Pa.nõlgens.
hospedagem e alimentação.

~ 5° havendo ~= CQIIlrn deei~ de rejeiçllo ou apro-
vação parcial do projeto, e caso a Comissão Téeniea solicitc nova
manifestação técnica, C.SUldeverá ser realizada por perito parecerista
dlvcISO daquele que inIcialmente elaborou o parecer técnico.

~ 6° O DlFE fani o monitoramento dos uaOOlhos e a va-
lidação dos pareceres.

DA EMISSÃO DE PARECER TÊCNICO
Art. 12, Deven'lo ser abordados os seguinte, aspectos lia

el;lboração dos pareceres
I _ Análise de Projetos
1.1- Vi:lbilidade técnica
a)se O projeto tem o correto cnquadramento e1tl uma dlLl

manife~so ~~:~;~e~~:u~~~~~~iF,:~:ai:f~;;:~~~:~~~~_
tantcs do projeto encontramoS. adequados e guardam correlação com
o objeto a ser exccutado e com o produto n:sultanle;

talhada. ~:d~ :~~Z\~~~i~~,:e~n~~;~;ç~t.o i~~1!~2~ae~tá u~~
possivel vistoria lU loco às atlvldndes;

dladequac;ão daa mctas provistas, ou seja. entro o objeto n ser
executado e os resultados esperados, medlant~ indicadorcs para afe-
rição desses resultados, eapazes dc servirem de in.\umos para a a\'l1-
liação final na fase de prestDÇ~o de cont,'15;

e)as metns esperadas. qualitati,':tS e quantitativas, cem a dc-
finição dos respectivos indIcadores a serem usadO!l para Bf~rir li eon-
secução de cada meta. e que servirllo para aferir e avaliar os re-
snltados alcançados ao final do projeto, por OCllsiãoda prtstllção final
de contns;

f)adequação das estratégias de ao;1loao, objetivos, nssina-
lando-:se. clarnrnente. no parecer. sc as etllpas prcvistns são neces-
sarias nu suficientcs, il sua realização e se slio eomp:rtlveis cem o,
prazos e custos p"".ts(os;

g)adequação das medidas de acessibilidade e delUocrntitaç;l.o
de acesso ao público em gend aos locais de re>'llizaçAodo projc1o e a
bens e serviços "-"ultantes do projeto;

b) justificntiva da repercussão local, rogionnl, nacional e in-
ternacional do projeto. ccnfolme o ClISO;

i)impactos e desdob"""entos positi\'os ou negativos do pro-
jeto, seja no âmbito esporti,'O, ambiental, eOOllômico, llOCialou outro
considerado rele,-ante:

j)comribuição para o dC'SCn\'Olvimcntoda (s) modalidade(s)
do projeto. quando fllr o caso;

k)alllorização do responsável pelo local onde será desen-
volvido o projeto:

l)previsão de utilização pUblica do ban, em obra realizad.:a
em tcrreno partieular;

m)assegurar-sc da obse •••'ância do digposto nos artigos 10 a
17 do Decreto 6.108107;

n)verific:\Ção de participação de outros recursos incentivados

ou go,-c';:):na~áli:'o fo~j~J~~s solicitados, obse",'ar a preserv:lção
dos objeti,'Os c meta'l originais. consistência quanto à iategridadc do
projeto (inicio, mcio e fim) e a fuacionalidadc: e

p)outros aspectos considerados relevantcs pelos peritos pa-
receristas cadastrados

1,2- Viabilidade orçamentária
a) adequação dos itens de custo(s) unit.;rio(,) e da planilha

orçamentária às ClInIeteristieas da proPOStlle aos preços pralicndos no
mercado, de "'.alização do projeto. discrinunando c justificando,

quando for Ocnso. lIll alteraçÕC'SefC1Ulldase apresentando li memória
dc eãleulo c as fontes utilizadas como paJãmelrO de pesquisa de
preços: e

b)condação dos itens da planilha orçnmentária com o ob-
jeti,'o c atividades do projeto proposto

1.3- Comprovaçilo da Capacidade Técnieo-operativa
a)capaeidade técnico-operacionnl do proponcnte em face da

envelJladura do projeto. comprovada por relatórios. fotos, roportngens
e outras formll'l de comprovação:

b)poderão ser solicitadrul informllÇÕCs quanto às instalações
(proprirul elou alugadllll), recursos humanos, equipamentos. etc: e

')poderllo ser solieitndas infolma<;õcs quanto 11.c~periência
do proponentc na realização dc projetos semelhantes. contcndo nome
do projeto. do c"cnto, perlodo dc execução, localidade. partieipantes.
público. valores envolvidos, resultados obtidos, rcferêncirul, fotos ~
reportagens.

2 - Análise dc Prestação de Contns Final
2,1- Cumprimento do Objeto quanto:
a)1I in.!rução da prestação de eontns - se a prestação de

contas está devidamcntc instl11ida com OS documentos relacionados
no an, 51 da Port/lria 120109;

b)no atingimento dos objcti\'OS, compar.mdo os resultados
alcançados com os previstos, a repercussão do projcto na comunidade
e no descn,'Olvimcnto do esporte (na localidade dou como um ta-
do);

e)à conseeução das metas qualitali\'a5 e quantilllti,'as; com
base nos indicadores pre-defmidos; apontamento das variações do
e:'<Ccutlldoem relação ao Bjlrovado e das justifieativas;

d)aos bcneficiàrios diretos: da relação dos benefieiãrios di-
retos (formulàrio padrão). proceder, por amostragem. a ccnfilmaç;'lo
de participaç!lo no projetoJcvento e recebimento dos benefieios pelos
benefieiàrios;

e);i e,~eeução nos locais e datas previmos e apro'ndos _
verificação das autorizações pela unidade competente de eventuais
a1teraç~; '-crificando se houve adiamento, antecipação ou cance-
lamento sem jUStll causa de alguma atividade dC'JlOrti,-a prevista;

f)1Iaquisição dos equipamentos e materiais de consumo apro-
,ndos - quanto à quantidades e \'a1on:s;

g)aos aspectos fOlmais - cumprimento do prazo de execução.
prorrog~ções e termos aditi\'Os. aplicação dos r'C(:UTSOS.autorização
para uso de n:ndimentos. Bjlrovação de n:manejamentos;

h)ao eumprimento do Plano de Divulgação da Identidade
Visual - elaborar n:latório de cumprimento, eonfolme portaria; e

i)a assegurar-se da observância do disposto nos artigos lO a
17 do dcereto 6.180107;

t 1° O PerilO parccerista poderá so!icitllr ao proponentc.
documentos ou informações complemenlllres destinadas a subsidiar a
anillise do projeto ou do cumprimento do objeto por meio de oficio de
diligêneia. sendo esta solicitação assinada por se •••.idor lotado no
Dcpart/lmento de Incenti,'O c Fomento ao Esporte - OIFE

~ 2. É vcdado ao pcrito parocerista diligenciar diretamente
ao proponente.

~ 3° Caso a resposta il diligência seja insuficiente. o pro-
ponente poderá ser diligenciado novamente, uma unic~ vez ou con-
tlltado vin e-mail para pequenas questões.

Art, 13. O parecer finalizado será assinado pelo peritO pa-
reeeristll e validado pelo Departamento de Incentivo e Fomento ao
Esporte. D1FE

DOS PRAZOS PARA EMISSÃO DE PARECER TECNI-
CO

Art. 14, O parecer técnico deverá ser emitido em um prazo
de até ~ dias. contados da data de distribuição dos projctos ao perito
parccerista.

Par.lBrnfo único ~ Para cmissão de parecer de cumprimento
do objeto, O p= será determinado pelo Diretor do Departamento de
Incentivo e Fomcnto ao Esporte - DlFE. de acordo com 11 com-
ple~idade do projeto

An. 15, Os prazos estabelecidos serão suspensos quando da
realização de diligência pelo perito pareccrista. retomando a ccn-
!agem quando do lllendimento das demandas

Parãsrafo ÚJlico. A não observância dos prazos estabelecidos
implie.arà a perda de remuneração e poderá sujeitllr o perito p;I-
recerista às sanções previstas nos anigos 23 e 24 desta Portaria.
dC\"Cl1doo processo ser redistribuido a otrtrn perito pareeerista.

Art. 16. Durante a anâ/ise dn projeto. é facultado ao perito
pareeerista solieitllr uma (mica prorrogação do prazo para emissilo do
p;lreeer técnico. com antecedéneia minima de dois dias do télmino do
perlodo inicialmentc pre\;sto.

t 1° A solicitaçilo referida no caput deste anigo deverá ser
acompanhada das razões de ordem técnica que jumificam a neces-
sidade de prorrogação e será avaliada pela área técnica

t 'l' O prazo poderá ser prorrogado por ate três dias do prazo
inicialmente fi:udo, sal,o em caráter excepcional, a ser a\'llJindo pela
ma téeniea.

An. 17. O recebimcnto do parecer téenico nilo exclui a
obrigação do peritO pareccristn de corrigi-lo, qunndo for COnStnl,'1do
que seu conteúdo não é conclusivo ou apresenta impropriedades for-
mais

Este documento pode ser vcrifiendo no cndereço elctrônico hnp:llwww.in.gov.brf.umti::id:D.htmI.
pelo código OOOI20J3080700055
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~ )0 A correção do parecer técnico devom ser efetuada pelo
perito parecensla no prazo de dOIS dias, CQntados da data da de-
volução do parecer.

~ 2° O parcccrtécnico considerado insatisfatório poderá re-
lomar ao perito pareccnsta parn colTCção uma única vez

~ 3' Caso o parecer tecnico pcnnaneça inadequado após sua
devoluçilo, não será validado pelo Departrunento de Incentivo e Fo-

~~~~nS~is~róri~e~á~~~~af=~~1:ri~~i:~d~p~jf:~~~~
penla parecerista. sem prejuízo, da aplicação das sanÇÕ<:sprevistas
nos artIgos 23 c 24 desta POrlana

DO PAGAMENTO
Art, 18, A remuneração do p~er técnico Sem correspon-

dente ao nível de complexidade do projeto, independente do número
de projetos avallados

L. Baha complexidade
l.l - .Nível J - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)

seja de a~~Pift;~o.goo~~aJ(1~~:cc~~;f~fF.:~S)S~r1iva, cujo vaior
b)pareccr sobre pedldos dc aJus!ede plano de trabalho,m-

manejamento, sohcnação de recurso da deCIsão da Comissão TéCnica,
relacionado a projeto de qualquer nivel de complexidade

2 - Média complCXldade
2,1- Nlvelll R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)
a)projcto~ enquadrados em qualquer manifestao;:ão esportiva,

~ .••. ~~02~~g~og6.ÔOa(d~rs ~il~L~~c~ai~~ (setecentos mil reais) e até

1.\ 2.2- Nivel 111- R$ 350,00 - (trezentos e dnquenta reais)
\ii..I, a)ProJetos enquadrados cm qualqner manlfcstao;:ão esportiva,

cUJo valor seja acima de R$ 2,000,000,00 (dois milhõcs de rems) e até
R$ 5.000.000,00 (cinco mllhõcs de reals)

3 - Alta Complexidade
3.1- Nivel IV - RS 500.00 (quinhcntos ~ais)
a) Projetos enquadrados em qualquer mamfe:smo;:ãoesportiva,

cujo valor seja acima dI' RS 5.000.000,00 (cinco milhõcs de reais).
~ I~ O valor dI' refcrência pal1l pagamcnto do parecer téc-

nico de amlhse de proJctos dcve csla.r atrelado ao valor solicitado para
aprovação do projeto, na anáhse mlclal.

~ 2° O valor de referencia para pagamento do parecer téc-
nieo de cumprimento do objeto devI' CSlar atrelado ao valor do Tcrmo
de CompromIsso do Projeto

Art. 19. Os pagamentos realizados em atraso uão gerarão
qualqucr direito a reajustamcnto de valores ou a correção mone.
tária

Art, 20. Os proj~"1.0Sarquivados por não atendimento à di.
ligêneia pelo .proponente gerarão direito a 50% do pagamcnto aO
perito parecensta.

DA SOLICITAÇÃO DE SUSPENSÃO DE RECEBIMEN-
TO DE PROJETOS

Art. 21. O ,Perito parecerista poderá solicitar a suspensão
temporária de receb,mento de proJctos, quando julgar excessiva a
quantidadc dc pareceres técnicos a.seu cargo frente á sua capaCldadc
de cumpnr os prazos ou por motIvos partIculares, devendo fazê-lo
com, antecedênCia mimma de cinco dIas da data prevista para a
próxlma convocação

~ 1° A suspensão, de que traia O caput deste artigo so~ente
poderá ser aplicada a partIr da distribuio;:ão seguinte á da rolicllaçãO
feIta pelo perito pan:cerista.

~ Z' O pento parece.rista não poderá devolver, sem a devida
análise, ois) projeto(s) dlstnbuldos alé a data da formalização do
pedido de suspensão.

DA SOLICITAÇÃO DE DESCREDENClAMENTO OU
DESABILlTAÇÃO PARCIAL

Art. 22. O perito, parecerista poderá solicitar o, seu des-
credenciamento ou desabihtação parcIal deVIdamente justlficada. e
deverá ser apresentada com antecedênCIa miOlma de trinla dias da
data prevista para O deseredencl3mento ou a dcsabllitao;:ão parcial

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
'. Art. 23. Em caso de descumprimcnto das regras e obrigaçõcsI' . estipuladas nesta Portaria .. "0. Edital de Crcd"'1lciamento c no Termo

.'-/ de CompromISSO. O perito parecerista esl3rá sUjeito ao dcscreden-
eiarnento e às sanções admmlstrativas previstas nos artigos 86 a 88 da
J..ç, n° 8,666, de 21 de junho de 1993. assegurada a apresentao;:ão de
defesa pl"l!via no prazo de cinco dias liteis .

Art. 24. O deseredencia,:"ento de perito pareccrista tan,bém
poderá ser determmado nas seguu~tes hipóteses

I - extravIO ou dano parcial ou total aos projetos;
11 - utllização de matenais e dll'l1lgação indevida de in-

formações aprescntadas pelos p",!,?nentes:
111_ reprodução não autonzada dos projetos:
IV - emissão de parecer técnico nas hIpóteses pre\"istas no

art. 6° desta Portaria: e

que pe~..;~m\~~~q~~lo~ren~: ~~i~~ :nrd~~~ ~.atilsratJe~~
Portaria

ser aplic~ ~~~~fa~~a~~t~~qV~~~O n~~bí~Eo~aar~~~~~ Pa~.e~

~ 2°, da ~Sn~~~:i4~~~~s E DlSPOSIÇÓES FrNAIS
An. 26, Compete ao Departamento dI' Incentivo e Fomento

ao EspoMe - DlFE
I - observar e adotar os critérios técnicos para qualificação

dos p:Il"Cccres;
11 - emitir solicitação de parecer téenico, conforme descrito

nos artigos 12 e 13 desta. PO.Maria;
1Il - realizar a dlstnbuio;:ão impessoal do,s produtos ou pro-

jetos ao, peritos parecenstas de acordo com o disposto na presente
Portaria:

IV - analisar as justificativas pal1l prorrogao;:ão do prazo de
anàlise. impedimentos para avaliação de projetos e suspensão tem-
porária de recebimento dos mesmos;

v . definir equipe responsilvel pela distribuição de projetos
fisicos aos peritos pareceristás, recebimento e avaliação dos pareceres
emitidos" bem como os servidores que atuarão. corno supervisores
dessas atlvidades c como responsilvelS pela validação dos parocen:s:

VI - avaliar a adequação dos pareceres t,knicos emitidos
pelos peritos paroccristas ; .

VII - solidtar ao perito pan:cerista a correção de cventuáis
falhas ou irregularidadcs que fe""m verificadas:

VIIl - apresentar á Secreiaria E~ecutiva o relatório de pa-
gamento dos peritos pareceristas até o décimo. quinto dia de <;aJa
mós; .

IX • manter equipe técnica disponí\"el para atender aos pe_
ritos parcccristas no eselartcimcnto de dúvidas e fomceimento de
orientação;

X - validilr Os paroccres técnicos:
XI • supervisionar o aditamento dos Termos de Compro-

misso que estejam plÓximos do fim dI' sua \"igência;
XII - providenciar a .guarda dos Tenuos de Compromisso,

devidamente assinadas;
Xlii - subsidiar as ações exigidas dos peritos pareeeristas.

fornecendo diretrizes, bases legais. modelos, formulários e todos os
instnlmentos neccssários ao desenvolvimento das açõcs:

XIV - determinar o deseredenciamento de perito pareccrista
e aplicar S3l1çÕCSadministrnlivas. nas hipóteses previstas nos artigos
23 e 24 desta Portaria.

XV - elaborar as nOllUas relati\"3-i ao ,procedimento de cre-
denciamento, submetendo á análise da Consultoria Juridica:

XVI - abrir as inscrições ao procedimeuto de credencia-
mento. com a definição de suas condiçõcs;

XVII. designar os membros efetivos e snplentes da Co-
missão de Credenciamento;

XVIII - decidir sobre os recursos interpostos contra atos da
Comissão de Credenciamento:

VIX - garantir a opel1leionaliuç1!o e manutenção do banco
de peritos pareceristas:

XX • abertura das inscrições do Edital de Credenciamento.
quando identificado o surgimento de nOvas demandas: e

XXI - enviar. até o quinto dia litil do mes, o relatório con-
solidado referente ao pagamento dos pareceres emitidos pelos peritos
pareceristas durante o mê<!imediatamente anterior;

Art. 27. Compete à Diretoria de Gestão Interna - DGI rea-
lizar os pagamentos no prazo de até dez dias úteis do mês sub-
sequente ao da conelusão e entroga do relatório consolidado, con-
forme condiçõcs estabelecidas no Termo de Compromisso

Art. 28. A aplicação dos critérios e procedimentos constantes
nesta Portaria será válida para projetos distribuldos a partir da data de
sua publicação no Diário Oficial da União - DOU

Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data d. sua pu-
blicação.

ALDO REBELO

1-:."""".::Ministério do Meio Ambiente ~:,,,J'

CONSELHO NACIONAL
DE RECURSOS HÍDRICOS

MOÇÃO N! 64, DE 28 DE JUNHO DE 2013

Recomenda a aprovação da proposta do
Plano Nacional de Saneamento Bãsioo •
Plansab

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HíDRICOS.
no uso das compctcncias que lhe são conferidas pelas Leis n'" 9.433,
de g de janeiro de 1997.9.984, de 17 de julho de 2000, c 11.445, de
5 de janeiro de 2007, c tendo em vista o disposto em seu Regimento
Interno, Anexo á Portaria n" 377. de 19 de setembro de 2003 e Suas
altcl1lçiXs: e

Considcrando a Década Brasileira da Água, instituida pelo
Deereto de 22 de março de 2005, cujos objetivos são promover e
intensificar a formulação c implement:lo;:ão de pollticas, prograD)as e
projetos relativos ao gcnmciamento e lISOsustentável da água, em
todos os nlveis assim como assegurar a ampla participação e eo-
operação das comunidades voltadas ao alcance dos objetivos Con-
templados na Politica Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos
em oonvcnçàcs. acordos e resoluçõcs a que o Brasil tenha aderido;

Considerando a necessidade de efetivar a articulação entre a
Política Nacional de Recursos Hídrico, e as Políticas Nacionais de
Saneamento Básico e de Resíduos Sólidos;

Considerando a relevante interface entre o Plano Nacional dI'
Sancamento Básico-Plansab e o Plano Nacional de Recursos Hl"
drieos-PNRH, notadamente no que se refere a qualidade das águas
superficiais e subterrâneas, resolve:

Manifestar ao Conselho Nacional das Cidades (ConCidades)
c ao Ministério das Cidades uma apreciação positiva sobre o con-
teúdo e a pertinência da versão preliminar do Plansab. recomendando
sua aprovação

Recomendar a instituição do Grupo de Trabalho lnterins-
titucional de Acompanhamento da Implcmentao;:ão do Plansab, em
reforço á recomendação da Resolução do Conselho das Cidades apro-
vada em 7 de Junho de 2013.

Recomendar a edição e divulgação de relatório anuai de
avaliação da implementao;:ão do Plansab

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente do Conselho

NEY MARANHÃO
Secretário Executivo

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMIJIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria/IBAMAfPRESI n" g, de 25 de abril de 2013,

r,ub~~a 6~~ Zi~ig~~;:~í~caU!,~~~:~ ~61~cJ~~I, 1;:'~i~g~e~~
Fe~,x do Xingu, Novo Progresso e Altamlra, no ~ará, !ela-se MO~U.

~~p~~~a1n~~if~i~~~e;I!,~u, _N~ão° ro~rc~, ~i~~~ :~ta~rn:';
Gemis

No artigo 2", alínea "g": onde se lê S~lana do Riacho,
Diviriópohs e Jcquitmhonha. em Mmas GeraIS, lela-~e Sanlana do
Riacho c. Delfinópolis. em Mmas GeraIs; na alínea "J": onde se lê
Paragommas, ltaituba.e Altamil1l (Castelo do Sonho), no Pará.lela-se
Parngominas e Altamlra (Castelo do Sonho), no Pará.

No artigo 3°; onde se Ic, Autonzar o Prevfogo a contratar
Brigada Federal temforária. eSpeCIalizada dI' pronto cmprego, com a

~~'l'=t~e?el d~u~sq~a~i~2f~:i~t/~ :~~~tB~~~~~roJa~ri;
prevenção e combate aos mcênd,os florestaIS nos segUintes mum-
eípios, leia-se A~torizar o Prevfogo a contratar Bngada Fedcral tcm-

~

rána, cspeelallzada de pro~to emprego. com a estrutura de 02
dois) BngadlStas. Chefc de. Bngada, 04.,(quatro) Bngadlstas Chefe de
squadrão e 24 (vmte c quatro) BrigadlStas para a prevenção e com-

bate aos ~nocê;tl:;; ~~~~~; ~sl;cf~~~~7~ni$~~~~~0 a eontratar

~.1~~:,td~eo~1 (~~~r~riri~r:~ciê~~d~eJ'ri~~: eg'f~f~~oi~ri~
gadlstas Chefe de Esquadrão e 35 (trinta e.cinco) Bngadlslas I!ara a
prevenção c combate aos incêndios florestaIS em Brasilla. no Distrito
Federal, ,lela-se Autonzar O Prevfogo a contratar Brigada Fede",1
temporána, espeCIalizada de pronto emprego. co",: a estrutura de 02
1ts00S)Brigadistas Chefe de Bngada, fl6 (SCIS)Bngadlstas Chefe de

ao~i~cê~~i~;~~~~~se ~sb:Nt~'~'6"&~::' P~d~~lão c combate

Ministério do Planejamento, ~
Orçamento e Cestão

SECRETARIA DE G~TÁO PÚBLICA
DEpARTAMENTO DE GESTAO DE PESSOAL CIVIL

E Ce.,RRElRAS TRANSVI;RSAIS
COORDENAÇAO-GERAL DE GESTAO DE ROTINAS

COORD~~:<).\~J~l::R~i~ArtõNriZ FOL~A
DE PAGAMENT(J DE BENEFICIO~ INDENIZATORIOS

PORTARIA N' 53, DE 5 DE AGOSTO DE 2013

O COORDENAOOR DE PRODUCÃO DA FOLHA DE PA-
GAMINTO DE BENEFICI!1S INDENIZATORlOS, DA COORDE-

~~~E~rJ~6 g~p~~~ÀM~Ml~r~i~.ptoF~~H:E~~O'Át
CIVIL E CARREIRAS TRANSVERSAIS DA SECRETARIA DE

GÃutr?TbU~Lb~.pfoM~~~S~n:~~ ~ rn~~1fAl;:E~~OO:~
Secreto n° 7.675, de 20 de ~aneiro de 201~ c tendo em vista o que
consta nH~~srsvE;J:1ruc9/~ 7~õ~2°g-E IBÃ~ÔS. na <Jualidade
de viúva do anistiado 'político MARNIO FORTES DE BARROS, para
e,e;cepo;:ãoda repal1lçao econômica de caráter indeniUlt6r10. em pres-

da t::im~onnl:5~~~r3t~ce n~:~':;l:~e~oo~~~~~~~~ un~~(ffi~~
14 s~guinte, com vigência a partir de 16 de junho de 2013. data de
faleCimento do anistIadO.

WILLlAM CLARET TORRES

PORTARIA N' 54, DE 5 DE AGOSTO.DE 20IJ

O COORDENAOOR DE PRODUCÃO DA FOLHA DE PA-
GAMfNTO DE BENEFlCl!1S INDENIZA'rÓRlOS. DA COORDE"

~~~E~~oLg~px~tIM<t~fl~r~i~.ptoF~~H:E~f(r,.á:
CIVIL E CARREIRAS TRANSVERSAIS DA SECRETARIA DE
GESTÃO PUBLICA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO. OR-
CAMENTO E GESTÃO. nos tennos do inciso 11 do an:o 30 do
Decreto n° 7.675, de 20 dej'aneiro de 2012. e tendo em vista O que
consta nO Processo n° 0459 .004496!2004_11, resolve:

do anist~~il~Íitf'eoLZJMoLtUrLt Cp~:;Epe"~%:;~~d~e ~~~~

~c:~~~~ ~~%~=~~~6~6'"a"ni gí~d:°~:e~:'/o'559,a,j~nl3
de novcmbro de 2002. Jlubhcada no Bou de 14 segumle. com vi-
gêncIa a parta de 28 de mlllo de 2013. data de faleclmeuto do
anistiado

WILLIAM CLARET TORRES

Este documento pode Ser verificado no endereço eletrônico hltp:llw",w.in,gcw,~.h.lmI,
pelo código 00012013080700056

Doeumento assinado digitalmentc confonnc MP n' 2.200-2 de 24/08nOOI. que institui a
InflllCstOltllra de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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